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			INTRODUÇÃO







			Sobre o Livro

			Este não é um livro de filosofia comum. Ele não irá tratar do transcendente. Tampouco é um livro de filosofia moral comum. Ele também não irá se deter na natureza do bem, nem na linguagem nos juízos de valor. Este é um livro de alfabetização ética. Seu objetivo é desenvolver a inteligência moral, perturbando as consciências adormecidas, através de um bombardeio argumentativo, tirando o leitor do lugar confortável onde ele eventualmente possa se encontrar.

			A despeito de muitas pessoas nunca sequer terem pensado no assunto, esta obra trata de um dos temas mais candentes da atualidade. Seu intuito principal é a divulgação de argumentos éticos pró-animais. Este livro também pode fornecer um equipamento argumentativo aos que já intuem que os animais merecem nossa consideração e respeito, mas que, por não disporem de razões organizadas filosoficamente, não conseguem articular respostas à altura dos mais frequentes e poderosos ataques contra essa posição. Usando o livro como um manual, o leitor poderá treinar-se na “arte marcial” da argumentação. Opressuposto aqui é que o leitor queira mais argumentos e menos teorias.

			Como outros trabalhos nessa área, este também apresenta algumas marcas registradas. Em primeiro lugar, ele quer contribuir para um mundo melhor. Em segundo, ele se dirige tanto a uma audiência leiga quanto à acadêmica. Em face disso, a busca de rigor analítico, justificação e coerência corre o risco de tornar este livro difícil para os não iniciados em Filosofia. Por outro lado, ele poderá parecer um tanto primário e elementar para os leitores com interesses estritamente filosóficos. Livros deste tipo exigem, assim, uma compreensão paciente e tolerante, de ambos os grupos de leitores, quanto a ideias já bem conhecidas ou, ao contrário, demasiadamente inéditas. As teses parecerão radicais para uns e moderadas para outros; as notas e referências filosóficas serão excessivas para uns e escassas para outros.

			Os filósofos geralmente escrevem para outros filósofos. Todavia, minha pretensão inicial não é tentar persuadir apenas meus colegas acadêmicos de que os animais importam eticamente. Este livro visa audiências maiores, e isso exigiu dois cuidados. O primeiro deles foi oferecer uma “taxonomia filosófica para iniciantes” a todos aqueles que pudessem estar perdidos no labirinto das ideias. Esses, nas palavras de R. M. Hare, “estão perdidos porque, como muitos daqueles que discutem longamente questões morais na mídia, não têm nenhum mapa do labirinto”.1O segundo cuidado foi empregar uma linguagem relativamente simples, pois o próprio conteúdo do livro já nos grita sua necessidade e urgência. Tentei tornar essa obra acessível para quem nunca leu filosofia, explicando argumentos filosóficos de modo não técnico, evitando a parafernália terminológica típica da área.

			Como autor desta obra, senti-me impelido a escrevê-la por uma razão ética e outra intelectual. A primeira delas: em face da minha formação acadêmica e sensibilidades pessoais, vi-me estimulado a fornecer um equipamento filosófico em auxílio daqueles que dele carecem para argumentar em defesa dos animais. Ademais, como fator decisivo, a quase totalidade da literatura filosófica e ativista nesta matéria se encontra em idioma estrangeiro. Isso praticamente me obrigou a publicar o texto que o leitor tem em mãos. O impulso suplementar proveio da completa ausência de um trabalho em língua portuguesa com uma visão sistemática e panorâmica do tema. Devido a tal necessidade concreta, abri mão de uma perspectiva única ou inédita da questão animal. Isso significa dizer que, enquanto que as palavras usadas neste livro são minhas, a maioria dos insights e ideias pertencem a outros pensadores, que há três décadas tem escrito sobre a ética no trato dos animais.

			Como filósofo, de outro lado, o que me motivou a escritura deste livro foi um único incômodo intelectual. Todos sabem que os filósofos se veem como perseguidores de bons argumentos. A grande maioria deles, todavia, adota argumentos antropocêntricos para justificar uma ética do tratamento dos animais. Mas tais argumentos, no meu ponto de vista, são maus argumentos. Este trabalho quer derrubar, ou pelo menos debilitar, esses raciocínios, do modo mais econômico possível, para o bem da eficácia persuasiva. Ele pretende prioritariamente denunciar incoerências, em vez de propor novos paradigmas de pensamento. Como autor, já estarei satisfeito se tiver conseguido apenas isso. 

			Por fim, espero sinceramente que as palavras impressas nestas páginas provoquem algo do que Andrew Linzey assim descreve: 

			É a experiência de ‘Eureka!’, a experiência de ‘Aha!’, a experiência de ‘cair a ficha’. É quando nós fazemos a descoberta moral de que os animais importam em si mesmos, que eles têm valor em si mesmos, e que seu sofrimento é tão importante para eles quanto o nosso é para nós.2 

			Infelizmente, há muitos que ainda não tiveram essa experiência. Eles pensam que só humanos importam, e o resto do mundo está a serviço de quem importa. Este livro se dirige a tais pessoas. Tudo isso é reforçado pelo fato de que os diversos currículos em todos os níveis, escolares e universitários, não tematizam seriamente nossa percepção moral dominante em relação aos animais, nem encorajam o repensar da perspectiva vigente, tampouco ameaçam desafiá-la ou problematizá-la. Um trabalho deste tipo poderá promover novos insights morais, dando uma chance para que o leitor conceba os animais diferentemente. As etapas finais desse processo poderão ser, espero, a incorporação concreta dessas novas perspectivas morais nas várias instâncias da vida prática do leitor.

			Este livro poderá ser usado também como material didático para os estudantes universitários da disciplina de Ética nos cursos de Biologia, Veterinária, Ecologia e Educação Ambiental, ou mesmo para a cadeira de Ética Aplicada na graduação em Filosofia. Para os não iniciados no pensamento filosófico, este livro pode fornecer uma primeira visão sobre o que é Ética afinal. E na medida em que trata de como aplicar a Ética, os argumentos e teorias concorrentes poderão insuflar boas discussões em sala de aula e debates em seminários. O livro também poderá ser valioso para aqueles que se veem envolvidos profissionalmente com animais, podendo afetar a forma como essas pessoas lidam com eles. E, é claro, útil para ativistas.

			A Filosofia

			O que é Filosofia Prática ou Aplicada? É um ramo da Filosofia, aplicada ao mundo concreto, real e cotidiano. Se um filósofo alinhado a essa corrente, como resultado de sua pesquisa teórica, chegar à conclusão de que um estado de coisas é antiético, ele se verá obrigado a interferir de alguma forma nessa situação. Ele poderá fazer isso, por exemplo, pressionando os representantes políticos da sua comunidade, fazendo comícios e passeatas, proferindo palestras, ou escrevendo livros para influenciar outras pessoas. Eu escolhi o último desses modos de interferir na injustiça a que os animais estão submetidos entre nós. Você pode chamar isso de “ativismo de poltrona”, se quiser.

			Uma Ética Aplicada enquanto Filosofia Prática pode parecer contraditória para a maioria das pessoas. Afinal, a Filosofia é considerada pelo senso comum como completamente separada da vida cotidiana. A noção corrente é a de que os filósofos não ligam para as coisas práticas da vida, “andam nas nuvens”, e, por isso mesmo, deveriam se restringir aos intramuros acadêmicos. Pensa-se que, ao refletir apenas sobre questões universais, a Filosofia se constitui em algo inútil. 

			A Filosofia universitária também costuma se ocupar mais com o abstrato. Os departamentos de Filosofia no nosso país se concentram em Metafísica, Epistemologia, Lógica e Filosofia Política. Ética também é central nos currículos, mas é dominada por Teoria Ética, descartando-se os dilemas morais da vida cotidiana. Não há, com raras exceções, nenhum espaço para reflexão sobre a ética do tratamento animal. Ironicamente, talvez o único momento em que os animais são mencionados nesses cursos ocorre ao se estudar o filósofo francês Descartes, que, no século XVII, afirmava que animais eram como máquinas vivas, desprovidas de quaisquer sensações.

			A Filosofia, entretanto, não é obrigada a se restringir à discussão sobre o significado das palavras, charadas lógicas e outras “bolhas de sabão”, de modo que sua contribuição à sociedade seja nula. Todavia, a Filosofia ainda é a disciplina intelectualmente mais pura dentre todas. Por isso ela é capaz de alargar o escopo de coisas a serem pensadas de modo rigoroso, preciso e criativo. Isso significa também que suas ferramentas, ensinadas há mais de dois milênios, podem ser focadas a qualquer problema. De fato, ao longo da história do pensamento, vários filósofos se ocuparam com temas da vida cotidiana, como a questão dos escravos, das mulheres e de outras raças. No entanto,

			quando teóricos admiráveis, que têm dado uma atenção cuidadosa e imparcial a outras questões, consideram um desses tópicos, eles tendem a lançar o primeiro argumento que lhes ocorre e fogem. [...] Nas raras ocasiões em que esses teóricos não fogem, mas consideram tais assuntos mais detalhadamente, suas discussões muitas vezes parecem como se eles próprios não as tivessem escrito. [Aristóteles, na sua discussão sobre a escravidão no Livro I da Política] escreve como um típico senhor ateniense dos seus dias, capaz de ver algumas dificuldades e expressar os preconceitos opostos de modo claro, mas sem as habilidades do pensamento abstrato que poderiam lhe ajudar a resolvê-los. Hume e Kant, de forma semelhante, tão logo mencionam ‘o belo sexo’, perdem todo o sentido daquilo que seu estilo geral de pensar exige, e simplesmente recitam clichês.3

			A tarefa da Filosofia é fazer pensar. E pensar até o fim. Para isso, os filósofos constroem seus próprios argumentos e criticam os argumentos dos outros. Àprimeira vista, pode parecer arrogante que um filósofo pretenda dizer às pessoas o que elas devem fazer. Mas o que um filósofo faz de fato é apenas avançar suas ponderações e convidar o leitor a concordar ou discordar de suas conclusões. Ao contrário das descobertas da astronomia ou medicina, as quais os leigos têm que (e são ensinados a) acatar de pronto nas escolas, os juízos filosóficos devem ser aceitos somente se o leitor os considerar como corretos, válidos ou razoáveis. AFilosofia também não irá afirmar que algo deve ser aceito “porque sim” – como os pais geralmente fazem para silenciar as perguntas das crianças.

			Este livro provavelmente irá fornecer algumas perspectivas que você ainda não considerou, uma vez que o método filosófico também examina as crenças que a maioria das pessoas aceita sem reflexão. Ou seja, a leitura crítica deste livro, se não persuadir o leitor por algum argumento, pelo menos permitirá clarificar suas próprias convicções. Você examinará seus próprios preconceitos ou tornará mais claro aquilo em que acredita. Por exemplo, você pode achar que o nosso tratamento dos animais é grosseiramente imoral, sem saber realmente o porquê disso. A análise filosófica permitirá que você defenda, desenvolva e refine sua própria posição. Isso lhe dará confiança nas decisões pessoais e reduzirá o risco de tendenciosidade das suas escolhas. Oinstrumental filosófico fornecerá vocabulário e enquadramento conceitual, no qual a questão animal pode ser discutida racionalmente, permitindo ao leitor explicar suas convicções morais – em vez de simplesmente anunciá-las às outras pessoas. Ao clarear suas próprias crenças, o leitor desenvolverá uma capacidade de argumentar de forma mais coerente sobre o tema.

			Além disso, ao analisar os argumentos a favor e contra qualquer posição, a Filosofia exercita uma clareza de pensamento que poderá ser aplicada a outras áreas da vida. Ao ser convidado a refletir sobre os diversos argumentos, você, ao final, se verá mais capaz de pensar cuidadosa e criticamente também sobre outras questões morais práticas. Isso evitará que as suas convicções, ações e escolhas sejam conduzidas apenas por um interesse egoísta ou por influência de pessoas próximas.

			Considero bastante legítimo escrever filosofia do mesmo modo como se escreve literatura, isto é, sem uma exagerada preocupação com o rigor lógico. Mas o leitor familiarizado com a Filosofia acadêmica perceberá que este livro segue a chamada vertente analítica, a qual se preocupa com a coerência do discurso. Ou seja, a investigação se debruça principalmente sobre argumentos, a fim de determinar em que medida eles se sustentam ou, ao contrário, são incoerentes ou inconsistentes. 

			A Ética4

			É próprio da dimensão humana que sejamos obrigados a tomar decisões e a explicá-las. A Ética se dedica à reflexão (racional) sobre certas questões desse tipo. A Ética, como um campo da Filosofia, pretende dar conta racionalmente do mundo moral. Isso significa que as contribuições da Biologia, Psicologia, Sociologia, História, Antropologia, Economia etc. são insuficientes para o fenômeno ou a lógica da moral. A razão disso é que tais ciências adotam uma perspectiva meramente empírica da conduta humana e dos conteúdos morais, limitando-se a descrever e explicar o comportamento das pessoas e da sociedade, à luz dos instintos biológicos, forças sociais, contingências históricas, etc.

			A tarefa principal da Ética, por seu turno, é justificar a existência da moral e oferecer uma orientação para as decisões humanas, nas difíceis areias movediças de cada situação concreta. Adotar uma ética significa estar disposto a julgar certas ações como preferíveis a outras. Trata-se de como conduzir nossa vida de maneira justa, do que seria bom que acontecesse, de como agir bem. Qualquer concepção moral ou teoria ética irá operar com princípios, valores, ideais, normas de conduta, preceitos, proibições e permissões, na forma de um sistema mais ou menos coerente. A intenção é fornecer uma justificação racional de um quadro geral de princípios morais básicos. A partir disso, ela pretende orientar nossa conduta (aconselhando ou mandando), isto é, ser normativa ou prescritiva. AÉtica, assim, funciona como uma bússola moral.

			Enquanto filosofia crítica, a Ética exige, não uma imposição dogmática de um código moral, mas uma abertura à pluralidade das diferentes concepções morais, dos diversos modelos de racionalidade, e de enfoques filosóficos rivais. Essa atitude de se deixar convencer pela força do melhor argumento, considerar as decisões tomadas como provisórias (passíveis de revisão) e tentar satisfazer interesses universalizáveis resultará na preferenciabilidade ou razoabilidade de um determinado modelo ético frente aos concorrentes– em vez da obtenção de certezas definitivas.

			Algumas de nossas escolhas só dizem respeito a nós mesmos: onde devo morar, a que horas devo dormir, se devo fazer uma tatuagem, etc. Mas as escolhas que serão importantes para a Ética Prática são aquelas que afetam os outros.5 Essas escolhas são chamadas de escolhas morais e devem ser avaliadas por critérios morais. Na decisão de como agir, nossas inclinações, desejos e interesses podem beneficiar ou prejudicar outros, direta ou indiretamente, intencional ou não intencionalmente. Algumas dessas escolhas, que parecem ter consequências apenas para mim mesmo (o que devo comer, por exemplo), se examinadas com mais cuidado, mostram que afetam outras criaturas (nesse caso, os animais que você irá comer). Sempre que nossos atos prejudicarem outros, eles deverão ser avaliados por critérios da moralidade. Portanto, basta que você reconheça que sua ação de fato afeta (beneficia ou prejudica) outros para que você já caia na arena moral, mesmo que você ainda não saiba se sua ação é correta ou errada. Você estará defronte de um conflito entre “atender a seus interesses pessoais” versus “atender aos interesses dos outros”.

			Evidentemente, nossa miopia moral pode não nos deixar reconhecer um conflito ético. Se assim for, a tarefa filosófica será a descoberta do “outro”, e a denúncia da situação de escravidão ou violência a que ele é submetido (no nosso caso, o “outro” é precisamente o animal). Naturalmente, podemos compreender um conflito ético, mas não desejarmos abrir mão dos nossos fortes interesses pessoais envolvidos. Não reconhecer a significação moral desse comportamento implicaria aumentar o mal no mundo. Surgirá assim uma forte tensão: se, por um lado, a Ética existe para fixar limites à nossa liberdade e desejo, por outro, é evidente que o uso dos animais nos dá um padrão de vida bem mais alto daquele que teríamos sem esse uso:

			Essa é a razão pela qual frequentemente não queremos fazer o que devemos fazer. A moralidade consiste em restringir nossa liberdade. E já que a liberdade é um bem em si mesmo, a moralidade envolve inerentemente um conflito de bens. Portanto, de certo modo, há sempre algo mau a respeito de qualquer ato bom. Sempre alguém não está obtendo o que quer. [...] Assim, podemos considerar as questões morais como questões sobre quanto é razoável restringir a liberdade das pessoas em fazer o que elas gostam – isto é, quanta frustração deve ser imposta ao indivíduo por um bem maior. Essa é a natureza geral da moralidade, a qual explica porque as pessoas nem sempre se sujeitam a ela, e porque frequentemente tentam não se sujeitar.6

			A Ética Prática ou Aplicada

			A maioria dos filósofos lida com questões abstratas. Outros, que se envolvem com ética aplicada à vida real, tratam de temas que preocupam as pessoas comuns. Eles são chamados de eticistas, e tentam ampliar o objeto da Ética, sem a trair. E não há nada mais prático que uma boa teoria. Esse segundo tipo de filósofo espera ter algo útil a oferecer, a saber, uma orientação moral a respeito de como devemos ou não devemos agir neste mundo. Ele espera estar contribuindo para fazer alguma diferença concreta. Collin McGinn, pertencente a esse grupo, confessa: “Dói-me ver as pessoas cometendo erros éticos, tanto na vida diária como na política, colocando-se assim (e aos outros) em situações complicadas ou até piores que isso. Se elas pudessem pensar com mais clareza!”7

			Os filósofos práticos, como McGinn, consideram que se trata de um dever intelectual usar, em pelo menos parte de seu tempo, suas habilidades e seu equipamento filosófico do modo mais útil e relevante possível. Afinal, filósofos estão habituados a refletir (e se espera que façam isso bem) sobre questões conceituais e de princípio, dispondo de um arsenal teórico de diagnóstico e tipologia de erros. Um livro de ética prática, como explica McGinn, 

			trata de diversas questões morais básicas que confrontam, ou podem confrontar, quase todas as pessoas quase todos os dias. Essas questões não podem ser evitadas, e você precisa ter alguma opinião elaborada sobre elas. Você precisa avaliar onde você se encontra, se possível antes de fazer a coisa errada. Você deve comer o pedaço de vitela que sua mãe cozinhou para você? O que você deve fazer se acidentalmente engravidar? [...] Como você responde a essas questões determina como você viverá a sua vida.8

			A principal contribuição filosófica para os temas de Ética Prática se refere à habilidade ou o método de ler e manusear um problema moral. Ou seja, é mais o modo de pensar do que as convicções pensadas. Ou o como pensar em vez do que pensar. Para tanto, exige-se especialmente de um livro de Ética Aplicada que ele evite uma linguagem empolada, a gíria filosófica e uma parafernália terminológica. Isso é necessário para que seus leitores não filósofos entendam o que se quer dizer.

			A Ética Animal

			Primeiramente, uma observação: por brevidade, estarei usando a expressão Ética Animal (do inglês, “animal ethics”), que deve ser interpretada pelos leitores como a forma elíptica de “ética do tratamento dos animais (não humanos) por parte dos humanos”. A Ética Animal, como um subcampo da Bioética ou da Ética Ambiental, constitui-se assim num ramo da Ética Aplicada. 

			Penso que a questão dos animais se apresenta como um problema aberto para a Filosofia. E quem escreve sobre animais numa área tão conservadora quanto a Filosofia corre o risco de parecer ridículo. De fato, falar hoje de uma ética para os animais é ainda visto com certa suspeição e até desprezo pelos acadêmicos. Ébem verdade que alguns pensadores se ocuparam isoladamente com esse tema nos séculos anteriores. Também é muito provável que, ao longo da história do pensamento ocidental, vários filósofos deixaram de escrever sobre suas posições teóricas quanto ao status dos animais, a fim de evitar se sujeitarem a tal exposição constrangedora. Isso hoje ainda vale entre nós em certa medida.

			Felizmente, nossa sociedade hoje está mais preparada para considerar essa ideia. Ao longo dos últimos dois séculos, a atenção social quanto aos limites éticos da conduta humana em relação aos animais se restringiu a uma ética minimalista, que se limitava meramente a proibir a crueldade intencional. Mais recentemente, se percebeu que a maior parte do sofrimento animal pelas mãos humanas não é consequência de crueldade, mas da utilização normal e socialmente aceita dos animais. Constatou-se que a imensa magnitude da miséria animal não deriva de motivos sádicos, mas de razões nobres e altos ideais, como, por exemplo, a eficiência na obtenção de alimentos. Somente nas últimas três décadas os filósofos começaram a tentar estender sistematicamente seus conceitos ao domínio não humano. O que pode surpreender agora não é o fato de que um grande número de filósofos esteja reivindicando uma ética para os animais, mas, sim, o fato de que tais reivindicações ainda pareçam absurdas para muitos outros.

			Algumas dessas pessoas pensam que uma defesa ética dos animais implica necessariamente em adorar ou se emocionar ao ver um deles, ou mesmo gostar de tê-los como companhia em casa. Não é o caso: filósofos da condição animal não precisam ser “amigos dos bichos”. Da mesma forma, alguém não precisaria ter filhos para mostrar que respeita crianças ou para denunciar a exploração infantil. Não obstante, os argumentos em favor de levar a sério uma ética em relação aos animais tendem a serem descartados automaticamente em vez de refutados. Eles são estigmatizados (cínica e indiscriminadamente) como argumentos fracos, isto é, sentimentalistas, passionais, infantis, fanáticos, não práticos ou não científicos.

			A tese básica deste livro é que o tema animal se oferece como uma questão moral genuína. O tratamento que dispensamos a eles é antiético. Os animais não são como nós, mas são suficientemente parecidos conosco para que sejam incluídos na comunidade moral. Há uma guerra sendo travada todos os dias contra uma infinidade de animais, que não podem se proteger, visto que são fracos e vulneráveis. Este livro quer fornecer munição filosófica a favor da parte mais fraca desse conflito. Se os animais não podem falar para se defender, é preciso que alguns de nós o façamos, protegendo-os da insensibilidade ou da ganância da outra parte. Faz-se necessário, em suma, uma filosofia de combate.

			Os Capítulos do Livro

			O segundo capítulo fornece ao leitor um “kit de sobrevivência” destinado a quem nunca tenha estudado Filosofia. É a parte mais técnica do livro. Espero com isso familiarizar rapidamente o leitor com conceitos e distinções filosóficas que serão úteis para a discussão do tema nas páginas seguintes. Ao municiar o leitor com uma base teórica mínima, ele tornará os argumentos mais fáceis de seguir, e creio que será suficiente para a compreensão do que é discutido nas outras seções. Isso decorre do fato de que nenhum conhecimento de Ética ou Filosofia é aqui pressuposto. Esse esclarecimento filosófico prévio a respeito da reflexão ética será útil para regular e fazer avançar a discussão sobre o tema. Evitei, na medida do possível, uma terminologia técnica, e onde isso não foi possível tentei elucidá-la por meio de um glossário ou nas notas de rodapé ao longo do livro. Tal glossário, obviamente, não pretendeu apresentar definições universalmente aceitas ou supor qualquer unanimidade filosófica a respeito dos verbetes.

			Este, como a maior parte dos livros de ética voltada aos animais, se viu obrigado a dedicar a maior parte de seu conteúdo a uma filosofia negativa. Ele tem em vista um interlocutor hipotético que parte de uma posição contrária ao status moral dos animais. Assim, o terceiro capítulo irá catalogar as famílias de argumentos e contra-argumentos utilizados nesse debate. Ao ordenar e analisar criticamente pontos de vista e paradigmas, tirando conclusões lógicas e morais da sua adoção, ele pode se tornar quase um manual de argumentação para ativistas. Isso pareceu necessário, pois, em discussões cotidianas envolvendo o tratamento ético de animais, frequentemente ouvimos vários tipos de argumentos, que, muitas vezes, não foram objeto de apreciação serena por parte daqueles que os usam. O afrouxamento conceitual e a elasticidade ética desse debate são bastante frequentes. Pretendi melhorar essa situação. O ativismo pró-animal, na ausência de uma munição filosófica do tipo aqui fornecida, se vê muitas vezes em embaraços lógicos durante as disputas. De fato, os defensores dos animais frequentemente saem derrotados nas discussões em que se envolvem, tanto com os humanistas quanto com os ambientalistas. Enfim, o livro que o leitor tem em mãos cataloga as principais objeções que um defensor dos animais pode encontrar pela frente, visando fornecer respostas supostamente satisfatórias e persuasivas.

			O leitor perceberá o uso de alguns exemplos imaginários ao longo das cadeias de argumentação. O uso desses exemplos imaginários permite que um argumento moral bem aceito a respeito de um caso concreto acabe sendo visto como inaceitável, se considerarmos uma situação hipotética ligeiramente diferente do caso original. O raciocínio moral admite esse uso da imaginação, se isso for argumentativamente eficiente: 

			Não pense que isso nos afasta do mundo real em direção à terra da fantasia irrelevante – o vício do filósofo. O propósito desses exemplos imaginários não é a distração, mas o foco, o foco no essencial. Por meio deles podemos desenredar os fatores que se encontram nas nossas avaliações morais, testar nossos princípios, e obter uma visão mais clara do caso real em questão.9

			Grosso modo, o método consiste em, primeiramente, constatar o que pensamos sobre o caso imaginário e, após, verificarmos se ele é consistente com nosso modo tradicional de abordarmos a relação humano-animal.

			Apesar de não estar vinculado diretamente à questão animal, o argumento relativista é tratado em primeiro lugar, já que, por razões retóricas (de persuasão do interlocutor), nenhuma investigação em ética aplicada pode progredir se a barricada do “cada um sabe de si” ou “tudo é relativo” não for vencida. Sem isso, a discussão pode não avançar para o tema animal, estacionando nesse ponto. Tudo se passa como se o nosso interlocutor, logo no início da discussão, tentasse travar o debate, do qual temos que nos livrar se quisermos defender os animais em termos morais.

			O quarto capítulo examinará sinteticamente as principais teorias voltadas à condição animal, incluindo adaptações que considero teoricamente profícuas, não exclusivas, mas dominantes. Ele apresentará o status quaestionis, as concepções que, na ordem do dia, estão pautando o debate atual. Note que a presença de teorias concorrentes não deve deixar o leitor cético quanto o valor de cada uma dessas concepções, tampouco induzi-lo a aceitar diversas teorias ao mesmo tempo. Não se trata de uma moral à la carte nem de uma ética promíscua. Ao ressaltar a força de cada uma delas para a questão dos animais, desejo apenas que o leitor se engaje numa reflexão crítica e que possa adotar a perspectiva que lhe parecer mais persuasiva, prudente e razoável.

			Já se disse que fatos são mais convincentes que argumentos. Entretanto, não me preocupei particularmente em fornecer dados empíricos e informações factuais que denunciassem a injustiça do nosso tratamento dos animais. As ONGs de proteção animal se dedicam especialmente a isso e a escassa literatura dessa área também. Mesmo assim, no primeiro apêndice, listei alguns fatos relevantes sobre a condição concreta da maioria dos animais entre nós. Essas condições ilustrarão ao leitor o porquê de os animais serem alvos legítimos da área chamada de Ética Aplicada. Apesar de também ser mencionada nesse apêndice, não aprofundei uma questão extremamente importante e consequência direta de todo o conteúdo deste livro: o Vegetarianismo Moral – a filosofia de uma dieta ética ou de uma prática alimentar não violenta.

			Optei por enxugar as referências bibliográficas ao longo do texto para o bem da fluidez da leitura. As referências na seção “Leituras Recomendadas” podem orientar o leitor que deseja se aprofundar no tema. Elas também indicam de onde grande parte do material foi extraída para a elaboração desta obra. 

			Observações Finais

			Este livro foi concebido para atender principalmente um interesse não acadêmico. Consequentemente, muitas questões teóricas que interessariam a filósofos profissionais foram deixadas de lado. Não foram explorados, por exemplo, tópicos da filosofia da mente potencialmente relacionados à Ética Animal. Por outro lado, examinei especialmente argumentos, deixando a especulação metafísica naturalística, a antropologia filosófica e as análises de paradigmas epistêmicos para outras publicações dessa área. Isso explica por que evitei o uso das maiúsculas nos termos “Natureza”, “Humano” e “Animal”. 

			Ao longo deste estudo, no interesse da conveniência da brevidade gramatical, a palavra “animal” será utilizada não tecnicamente, como usualmente o é, em referência aos animais de outras espécies que não a humana – a despeito dos humanos serem, stricto sensu, uma espécie animal, em oposição a minerais, vegetais, anjos e extraterrestres. Da mesma forma, a palavra “homem” e os pronomes pessoais a ela relacionados farão referência à espécie humana, e não ao gênero.10

			A abordagem aqui desenvolvida é a-histórica. O fato de não assumir uma perspectiva histórica, todavia, não deve ser considerado um indício de que as questões éticas não ocuparam os filósofos da tradição, ou que suas contribuições não são relevantes para o tratamento do tema. 

			Agradeço ao Prof. Fernando J. R. da Rocha, que, oferecendo seu apoio já de longa data, e a cordialidade própria de um educador, teve a paciência de ler e comentar a versão inicial do livro.

			Espero, enfim, que esta obra lhe seja útil. E, por extensão, para a vida de algum animal.



			Notas



			
				1	HARE, R. M. Ética: problemas e propostas. São Paulo: Editora UNESP, 2003. p. 16.

				2	LINZEY, A. ‘The Powers That Be’: Mechanisms that Prevents us Recognising Animal Sentience, p.14, grifo do autor. Disponível em: <http://www.animalsentience.com/conference2003>.

				3	MIDGLEY, M. Animals and Why They Matter. Athens: The University of Georgia Press. 1983. p. 74.

				4	Há uma interpretação que vincula moral a regras ou convicções de conduta correta, pessoal ou social, e Ética a uma reflexão (filosófica) sobre a moral. Para outra, moral e Ética significam o mesmo: “Frequentemente utiliza-se a palavra “ética” como sinônimo do que anteriormente chamamos de “a moral”, ou seja, esse conjunto de princípios, normas, preceitos e valores que regem a vida dos povos e dos indivíduos. A palavra “ética” procede do grego ethos, que significava originariamente “morada”, “lugar em que vivemos”, mas posteriormente passou a significar “o caráter”, o “modo de ser” que uma pessoa ou um grupo vai adquirindo ao longo da vida. Por sua vez, o termo “moral” procede do latim mos, moris, que originariamente significava “costume”, mas em seguida passou a significar também “caráter” ou “modo de ser”. Desse modo, “ética” e “moral” confluem etimologicamente em um significado quase idêntico: tudo aquilo que se refere ao modo de ser ou caráter adquirido como resultado de pôr em prática alguns costumes ou hábitos considerados bons” (CORTINA, A.; MARTÍNEZ, E. Ética. São Paulo: Edições Loyola, 2005. p. 19-20). Segundo a primeira interpretação, os termos “moral” (ref. a códigos de conduta concretos) de um lado e “Ética” (Filosofia Moral), de outro, corresponderiam a dois níveis distintos de pensamento e linguagem: “Assim, chamamos de ‘moral’ esse conjunto de princípios, normas e valores que cada geração transmite à geração seguinte na confiança de que se trata de um bom legado de orientações sobre o modo de se comportar para viver uma vida boa e justa. E chamamos de ‘Ética’ essa disciplina filosófica que constitui uma reflexão de segunda ordem sobre os problemas morais. A pergunta básica da moral seria então: ‘O que devemos fazer?’, ao passo que a questão central da Ética seria antes: ‘Por que devemos?’, ou seja, ‘Que argumentos corroboram e sustentam o código moral que estamos aceitando como guia de conduta?” (Ibidem, p. 20).

				5	Não obstante, são concebíveis filosoficamente obrigações morais também para consigo mesmo.

				6	McGINN, C. Moral Literacy or How to do the Right Thing. Indianapolis: Hackett Publishing Company, 1992. p. 15.

				7	Ibidem, p. 11.

				8	Ibidem, p. 10.

				9	Ibidem, p. 16.

				10	Optei por evitar o uso do termo “homem” em favor de “humanidade”, “espécie humana” ou “Homo sapiens”, em vista de eventuais aspectos particularmente masculinos do tema abordado. Esses objetos de investigação são notadamente relevantes para alguns teóricos contemporâneos.
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			NOÇÕES DE FILOSOFIA
PARA NÃO FILÓSOFOS







			2.1 Erros Comuns de Argumentação

			Por que é importante estudá-los

			Aquele que argumenta a favor dos animais muitas vezes tem que fazê-lo sob a pressão psicológica exercida por parte de um interlocutor polemista, malicioso ou, no mínimo, desatento. Nas discussões do dia a dia, seu debatedor pode usar um argumento enganador, e será melhor que você reconheça e desmonte esse raciocínio incorreto assim que ele aparecer na discussão. Essas ciladas argumentativas já são bem conhecidas pela Filosofia, e são chamadas de “falácias”. Esta seção se destina a auxiliar o leitor a reconhecer quando alguns tipos de falácias estiverem sendo usados pelos outros – e, principalmente, por ele mesmo.

			Os nomes de batismo das falácias servem como sinais de perigo. O perigo de uma falácia reside no fato de que ela pode mobilizar o entusiasmo dos ouvintes, exercer pressão emocional sobre o interlocutor, ridicularizá-lo, ou mesmo confundir a plateia. Por meio de certas piruetas retóricas, seu debatedor pode lhe desviar do centro das questões para algum detalhe periférico, objeções tolas ou ciladas linguísticas. Esses truques podem lhe conduzir a tagarelice, irritação e cansaço, permitindo que outras falácias passem desapercebidas. Ou, pior ainda, deixar que sua intuição moral valiosa se reduza a mero objeto de controvérsia tediosa e improdutiva.

			O que são falácias

			Falácias constituem erros de construção lógica que acabam por contaminar as argumentações. Cada argumento inválido corresponde a um raciocínio incorreto. Esses erros de raciocínio ocorrem quando, numa discussão, alguém está defendendo que um argumento é correto quando, de fato, não o é. Falácias deliberadas também são chamadas de “sofismas”.

			A estrutura da argumentação

			Primeiramente, as noções básicas. Argumentar é o processo de fazer que alguém acolha uma determinada afirmação. Um argumento consiste num grupo de afirmações (as premissas) que pretendem nos convencer de que outra (a conclusão) é verdadeira. Qualquer afirmação teórica ou questão de interesse apresentada à discussão se chama “tese”. Em retórica, o destinatário do discurso (qualquer comunicação linguística, oral ou escrita) é chamado de “auditório”, que pode ser uma multidão, um grupo, um indivíduo ou mesmo um ser racional ideal ou hipotético. A retórica trata precisamente da eficácia persuasiva sobre uma plateia em particular.

			Num argumento deve haver um nexo entre os conteúdos das premissas e o conteúdo da conclusão. Num bom argumento moral, a conclusão sobre uma questão moral se segue logicamente de certas premissas. Se as premissas dão suporte lógico para a conclusão, o argumento é dito válido. “Validade” não deve ser confundida com “verdade”: validade se refere à forma do argumento, ao passo que verdade se refere ao conteúdo das premissas. Um bom argumento é aquele que tem a forma válida e as premissas verdadeiras. Como o objetivo de um argumento é expor as razões que sustentam uma conclusão, um argumento será falacioso quando as razões apresentadas não derem sustentação a tal conclusão.

			Os tipos de erros mais frequentes

			Ao longo deste livro, na busca de argumentos sólidos para o tratamento ético dos animais, iremos lidar frente a frente com vários tipos de falácias. Algumas terão alto poder de persuasão porque são raciocínios aparentemente impecáveis. 

			A relação de erros básicos de argumentação a seguir inclui apenas os que parecem ser os mais comuns neste debate:1

			Ataques Pessoais (argumentum ad hominem): em vez de atacar uma afirmação, ataca-se a pessoa que fez a afirmação, sugerindo coisas negativas sobre ela.

			
					Primeiro tipo: em vez de atacar as razões (objetivas) de uma afirmação, o argumento ataca o caráter da pessoa que a proferiu (ou sua nacionalidade, etnia, religião, etc.). 
		Exemplo: criticar o vegetarianismo porque “Hitler era vegetariano!”. Ora, sabe-se que Hitler era um antitabagista convicto e que os nazistas fizeram fortes campanhas contra o cigarro. Isso significa que é errado combater o fumo? Não! Note que, só porque uma pessoa tem uma crença errada, isso não implica que todas as suas crenças sejam erradas. Outro exemplo do ad hominem é quando se sugere que uma afirmação é injusta ou falsa porque foi proposta por alguém que, digamos, surra sua esposa.


					Segundo tipo: em vez de atacar as razões de uma afirmação, o argumento ataca as circunstâncias nas quais a pessoa a proferiu. O adversário é acusado de estar sendo desonesto ou parcial, ter motivações ocultas ou interesses pessoais em jogo. O adversário pode ser acusado também de ser tão tendencioso e alimentar tantos preconceitos, que as razões por ele alegadas não passam de meras racionalizações sutis de conclusões ditadas pelo seu egoísmo. 
		Exemplo: “É natural que você seja a favor da caça desportiva, porque você trabalha numa empresa do ramo de munições!”.


					Terceiro tipo: em vez de atacar as razões de uma afirmação, o argumento consiste em fazer notar que o adversário não pratica o que diz, o que sugere que ele não é sincero ou está confuso. 
			
			Exemplo: “Você diz que não se deve beber, mas sempre lhe encontro bêbado!”. Ou, frente a alguém que defende o direito ao suicídio, dizemos “Então por que você não se enforca?”. Um caçador pode usar esse argumento quando for acusado de sacrificar animais inocentes, perguntando a quem o critica: “Por que o senhor se alimenta de gado inocente?”. Note que o argumento do caçador não procura demonstrar que é correto se divertir matando animais, mas, sim, que o seu crítico não pode recriminá-lo, já que ele não é vegetariano. 

		

	

			Como refutar: mostre que o caráter, as circunstâncias da pessoa ou o fato dela não praticar o que prega nada tem a ver (logicamente) com a verdade ou falsidade da afirmação por ela defendida. Isso nada prova, nem a favor nem contra a sua afirmação. Uma ideia deve ser avaliada pelos seus próprios termos, e não quanto àquele que concebeu tal ideia. Mesmo o mais perverso, interesseiro e incoerente dos homens pode (alguma vez) dizer a verdade ou raciocinar corretamente.

			Apelo à Ignorância (argumentum ad ignorantiam): algo é verdadeiro por não se ter provado que é falso; ou algo é falso porque não se provou que é verdadeiro.2

			Exemplo: “Devem existir extraterrestres já que ninguém ainda foi capaz de provar que eles não existem!”. Ou, ao contrário, “Não existem discos voadores uma vez que ninguém ainda provou sua existência!”.

			Como refutar: argumente que a afirmação pode ser verdadeira (ou falsa) mesmo que, por enquanto, não o saibamos.

			Ladeira Escorregadia (bola de neve): para mostrar que uma afirmação é falsa, extraem-se consequências inaceitáveis dela, e consequências das consequências, e assim por diante. O argumento é falacioso porque um desses passos é falso ou duvidoso. Mas isso é ocultado pelos vários “se P... então Q” que constituem o todo do argumento. 

			Exemplo: “Você jamais deve jogar. Uma vez que comece a jogar, verá que é difícil deixar o jogo. Em breve deixará todo o seu dinheiro no cassino, e inclusive você poderá se voltar para o crime a fim de bancar suas despesas e pagar suas dívidas!”.

			Como refutar: identifique a proposição P a ser refutada e identifique o evento final Q da série de eventos. Depois mostre que esse evento final (Q) não tem que necessariamente ocorrer como consequência de P.

			Falácia da Definição: o debatedor define um termo de modo a favorecer a sua própria posição num debate, tomando-a como inevitável e incontestável. 

			Exemplo: Definir “feto” como “pessoa que ainda não nasceu”, ou “direito moral” como “tudo aquilo que protege a dignidade da pessoa humana”. 

			Como refutar: argumente que, assim como seu interlocutor pode propor sua definição, você também pode recusá-la ou passar a problematizá-la – no exemplo, se fetos são de fato pessoas, ou se animais também não podem ter direitos morais. 

			[Uma variante consiste no Argumento Etimológico – tomar o sentido historicamente primitivo de uma palavra como o significado pretensamente autêntico dela, impondo-lhe a verdade dessa defini

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			2.2 Regras da Argumentação Moral

			
			
			
			
			
					Nenhum debatedor pode se contradizer durante sua argumentação.

					Diferentes debatedores não podem usar a mesma expressão com diferentes significados.

					A exigência de justificação não implica que o debatedor tenha que justificar cada afirmação a todo momento para qualquer pessoa. Mas todo debatedor tem que dar razões para o que afirma quando lhe pedem para fazê-lo, a menos que possa citar razões que justifiquem uma recusa (p. ex., citar a opinião competente de uma autoridade no assunto).

					Todo debatedor pode problematizar, questionar ou duvidar de qualquer afirmação. Isso, entretanto, não autoriza a repetição contínua (e infantil) da pergunta “Por quê?”, uma vez que quem apresenta um argumento só é obrigado a apresentar outros no caso de surgirem argumentos contrários. Ou seja, o ônus da prova é de quem ataca um argumento: ao mencionar uma razão para uma afirmação ou uma norma, um debatedor tem que apresentar mais respostas apenas no caso de haver argumentos que especifiquem por que a resposta apresentada é insuficiente.5

					Todo debatedor que atribui uma característica (propriedade, predicado) a um indivíduo (coisa ou situação) tem que estar preparado para aplicar essa característica a todos os outros indivíduos (coisas ou situações) que sejam semelhantes ao primeiro nos aspectos relevantes.

					Todo debatedor que atribui valor moral ou obrigações éticas a um caso tem que estar disposto a afirmar o mesmo para todos os casos que se assemelhem ao caso dado nos aspectos relevantes.6

					Quem se propõe a tratar um indivíduo A diferentemente de um indivíduo B é obrigado a dar uma justificativa para fazer isso, ou determinar qual é a diferença relevante entre A e B.7 Uma diferença moralmente relevante entre A e B é aquela que justifica tratá-los diferentemente do ponto de vista moral.

					Todo debatedor, ao supor ou afirmar um juízo de valor, deve ser capaz de aceitar suas consequências para os interesses de todos os outros indivíduos, mesmo na situação hipotética em que ele próprio esteja na posição de qualquer um desses indivíduos. 

					Não é aceitável uma regra moral que, embora originalmente passível de justificação racional, a tenha perdido no decorrer da história; ou, se já não era originalmente sujeita à justificação racional, não tenham sido descobertas novas razões nesse ínterim.

					A argumentação moral deve fornecer resultados que sejam praticamente possíveis de realização, e capazes de resolver questões éticas quando elas de fato ocorrerem.

					Uma vez que é possível que os debatedores concordem quanto às premissas normativas, mas discordem quanto a questões de fato, consequências empíricas ou problemas linguísticos, deve ser permitida a transição do debate moral para esses outros campos de discussão.





	


2.3 Requisitos da Ética

Introdução







	não se trata da “ação boa para um fim desejado”, o “bom para algo” (mas da “ação boa por si mesma”, o “bom por si mesmo”);

	não se confunde com as normas do Direito;

	não é uma simples lista de regras ad hoc;

	não é uma mera reunião de intuições avulsas;

	não é uma simples reformulação de convicções morais numa linguagem sofisticada (mas uma justificação delas);

	não apenas repete os mesmos juízos morais (mas deve ser capaz de produzir novos);

	não deve ser inaplicável no mundo concreto;

	não deve apresentar recomendações tão rigorosas a ponto de poderem ser satisfeitas apenas por pessoas excepcionais;

	não exige crença religiosa.





Requisitos da Ética



					O destino do Universo não está predeterminado.

					Nem a nossa constituição psicológica, tampouco nossa genética, neurologia ou bioquímica predeterminam nossas decisões. Não somos robôs ou escravos da nossa biologia. A liberdade de escolha por parte dos seres humanos é tanto possível quanto necessária. Os juízos morais fazem referência precisamente a atos livres ou voluntários. Isso, consequentemente, implica nossa responsabilidade e imputabilidade. Dito de outro modo, o livre-arbítrio e a responsabilidade moral humana não resultam anulados por um determinismo biológico.8Assim, por exemplo, a situação de um determinado gene ou do nível de testosterona de um estuprador não o isentaria da responsabilidade moral quanto ao estupro por ele praticado.

					Falar de Ética tem um pressuposto básico: a consciência ou sentido moral (“moral sense”). Uma moral internalizada implica a possibilidade de indignação (quando os outros não seguem as regras morais) ou culpa (quando você mesmo não as segue). Como bem sabemos, isso não acontece com todas as pessoas. Os jornais noticiam diariamente casos de indivíduos que, mesmo não estando ameaçados, matam ou repetidamente machucam outros. Algumas dessas pessoas (amorais) dispõem da capacidade de entender as ações que praticam, mas não têm conflito interno algum quanto a isso, não experimentam qualquer vergonha (sanção afetiva interna), nem antecipam os sentimentos de indignação que provocarão nos outros (sanção afetiva externa).










A Diferença entre Questões Pessoais, Morais, Políticas e Jurídicas







A Diferença entre Moral e Direito











A Diferença entre Questões de Fato, de Valor, de Lógica e Práticas












Requisitos das Teorias Éticas


Justificabilidade 





Consistência Intuitiva


Coerência Interna


Completude


Praticabilidade



Requisitos das Teorias de Ética Prática







Consistência


Não Vacuidade


Decidibilidade


Requisitos dos Princípios Éticos


Os princípios devem ser gerais na sua forma


Os princípios devem poder ser universalmente aplicáveis a todos os agentes morais enquanto tais










Os princípios devem ser aplicados desinteressadamente


Os princípios devem ser pleiteados como princípios a serem adotados por todos


Os princípios devem sobrepujar todas as normas não morais


2.4 Tipos de Teorias Éticas

Introdução







Os Tipos de Teorias Éticas

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Consequencialismo



Não Consequencialismo


Atos e Regras



Regras Absolutas e Regras Prima Facie



A Concepção de Direitos (Morais)




Questões para a Teoria dos Direitos





A Concepção Utilitarista





	Consequencialismo: o que importa são as consequências das ações, não seus motivos ou intenções. O utilitarismo recomendará uma ação se ela tiver a maior probabilidade de tornar as coisas melhores, e desaprovará se ela tornar as coisas piores. Um utilitarista aprovará uma ação A mais do que outra B se a ação A melhorar mais a situação em questão do que a ação alternativa B.

		Maximização: devemos maximizar a felicidade global (média ou total) do maior número de indivíduos afetados pela ação. Quanto mais indivíduos atendidos, mais importante será o efeito ético.

		Teoria do valor (bem, utilidade, felicidade): as boas consequências são definidas pela maximização e/ou minimização de:
		
		a. prazer/dor (utilitarismo hedonista), que inclui todos os tipos de estados físicos e psicológicos, agradáveis e desagradáveis; 

		b. satisfação/frustação de preferências (utilitarismo de preferência), em que preferência pode ser interpretada como desejos, interesses ou necessidades.




		
			O alvo da moralidade: o utilitarismo não prescreve a maior felicidade para o maior número de pessoas (humanas). De Bentham a Singer, o princípio de utilidade diz respeito a toda e qualquer felicidade, não importando o tipo ou a identidade da criatura que a experimenta. Ou seja, a felicidade de nenhum indivíduo é especial. Como animais podem sofrer/preferir, eles se incluem no cálculo de maximização, juntamente com os humanos (e se formos visitados por ETs, devemos considerar o bem-estar e os interesses dos alienígenas também).



	


Questões para a Concepção Utilitarista


		
		Punição de um inocente: suponha que numa cidadezinha sulista dos EUA, permeada de ódio racial, tivesse havido um estupro de uma mulher branca. A polícia, após investigar, não conseguiu descobrir quem o cometeu. Contudo, as pessoas brancas, em maioria na cidade, exigem a pena de morte para um conhecido morador negro, dando claras indicações de que, caso contrário, irão linchar todos os outros negros da cidade. O delegado, embora desconheça o responsável pelo crime, resolve “fabricar” sigilosamente provas contra o homem inocente, impedindo assim o linchamento do restante da população negra. 

		Um outro caso seria aquele em que houvesse evidências conclusivas que o enforcamento público de um inocente reduziria a taxa de criminalidade entre a população. Ou, ainda, o caso da doação forçada de órgãos a fim salvar pessoas na fila de transplantes. Note que, em todos esses casos, o benefício alcançado parece maior do que o dano produzido pela ação.




		Manutenção de uma promessa: suponha que seu amigo moribundo, instantes antes morrer, lhe dê, a portas fechadas, o número da sua conta bancária e peça que você use o dinheiro para pagar seu próprio funeral. Após a morte de seu amigo, você descobre que todas as despesas fúnebres já foram antecipadamente pagas por parentes milionários afastados. Você então saca o dinheiro do banco e entrega-o para uma instituição de caridade, que ajuda crianças aidéticas órfãs da sua cidade.

		Outro caso semelhante: seria moralmente correto não pagar uma dívida se tivermos a garantia de que nosso credor a esqueceu definitivamente, uma vez que isso produzirá mais felicidade (para mim) que infelicidade (para ele).




		Escravidão: suponha que, ao se escravizar 5% da população de um país, se produza enorme benefícios para os outros 95% atendidos pelos escravos, de modo que o proveito que a instituição da escravidão geraria seria maior que a miséria que os escravos sofreriam.








	Negar que os casos anteriores apresentem um verdadeiro problema, uma vez que as circunstâncias em questão seriam excepcionais. A preocupação moral deve recair sobre casos reais, e não hipotéticos.

	Salientar que, na vida real, devemos atentar para os efeitos colaterais das ações em cada um desses cenários.

	[Por exemplo, uma punição injusta abalaria a confiança pública no sistema de justiça criminal, prejudicando a reputação das autoridades. No caso da doação forçada de órgãos, a mera escolha da vítima-doadora iria gerar imensa inquietação na comunidade como um todo, a evasão de pessoas dos hospitais, além de dar poderes aos médicos para escolherem arbitrariamente quem iria morrer, os quais poderiam acabar abusando desse poder e extorquindo as pessoas].




	Aceitar que, se as circunstâncias apresentadas se dessem de fato, a ação em questão seria eticamente correta – mesmo que ela intuitivamente repugne nosso senso de justiça.

	Articular a teoria utilitarista de modo que as implicações em questão não mais se deem, como, por exemplo, distinguindo atos e regras.

	[Um utilitarista de regras insistiria que (i) mesmo que haja casos excepcionais nos quais ações desonestas estariam justificadas por aumentarem o bem-estar global a curto prazo, na vida real, decidiremos melhor seguindo regras corretas para a maioria dos casos (p. ex., “nunca punir um inocente”), já que a injustiça permanente instalaria um caos moral e uma insegurança geral, afetando a todos a longo prazo. Ou (ii) recomendaria qualificar a regra moral a fim de escapar das objeções (p. ex., “nunca punir um inocente a menos que isso seja necessário para evitar uma enorme tragédia”)].












2.5 Glossário de Ética Aplicada































	A destruição de algo com valor intrínseco não pode ser justificada pelo valor das consequências dessa destruição, nem corrigida pela sua substituição por outro algo do mesmo tipo e qualidade; 

	O valor intrínseco de algo subsistiria mesmo se todo o seu valor instrumental (aquele que atende o interesse de outra coisa valiosa) fosse extinto. Os valores intrínsecos e instrumentais podem coexistir em um mesmo objeto ou estado de coisa. É possível que algo tenha valor instrumental, mas não intrínseco, ou que tenha valor intrínseco mas não instrumental. Observe: um ser humano tem valor intrínseco e instrumental, a felicidade tem valor apenas intrínseco e uma chave de fenda tem valor apenas instrumental;

	A rigor, para ser chamada de teoria ética, é necessário que uma fundamentação não instrumental de valores assuma, pelo menos, os sentidos (iii) e (iv) acima. Os sentidos (i) e (ii) são alvos de debates, já que alguns filósofos pensam que o valor intrínseco envolve o bem de algo, mas não necessariamente um bem moral, que nos obrigaria a respeitá-lo eticamente. Por exemplo, se tudo o que é vivo tem valor moral, então deveríamos respeitar fungos e bactérias? Ou dar consideração moral a montanhas e lagos devido às nossas experiências de contemplação estética?; 

	A Ética Animal atribui valor moral à vida dos animais e/ou aos estados que os animais experienciam. Esse valor nos obriga a (ou gera um dever de) tratar os animais com o devido respeito, já que esse valor independe que o animal seja útil ou apreciado pelos humanos. Um eticista pode entender também que esse valor confere dignidade a um animal, dignidade esta que merece ser por nós respeitada.







	O valor do não humano depende da sua contribuição para os valores humanos (i.e., tem valor instrumental). Aqui uma ética ambiental é, de fato, uma ética humanista dotada de maior esclarecimento e prudência (fática ou empírica), na medida em que reconhece, com maior acuidade, que o bem-estar/sobrevivência da humanidade neste mundo depende, afinal, do reino não humano. A Floresta Amazônica, nessa perspectiva, seria protegida por ser um imenso banco genético no planeta e uma vasta área de retirada de gases atmosféricos causadores do aquecimento global;

	O valor do não humano depende da experiência humana, apesar de ser não instrumental. O modelo aqui é a experiência de contemplação de obras de arte.25 Segundo esse enfoque, podemos valorizar legitimamente paisagens nativas, plantas e animais nessa base, pois sua destruição implicaria uma perda para a humanidade. Os filósofos debatem se o valorizar desse modo o quadro da Mona Lisa ou as Cataratas do Iguaçu significa apenas que temos uma obrigação (indireta) de preservá-los a bem do interesse público, ou se lhe devemos o mesmo tipo de respeito que os animais exigem. Essa posição pode ser chamada de “inerentismo”, já que adota o sentido (I) do verbete anterior;

	O valor do não humano independe dos valores, da experiência ou da consciência humana. Dizer que animais, árvores e florestas têm um valor independente da consciência humana significa que eles já tinham valor antes da espécie humana aparecer na Terra, e continuarão a tê-lo mesmo que a humanidade venha a se extinguir no planeta. Essa posição pode ser chamada de “objetivista” ou “intrinsicalista”, já que adota o sentido (III) e principalmente (IV) do verbete anterior.







	Ética Animal (Zoocentrismo/Sensocentrismo/Pathocentrismo): as vidas e/ou as experiências dos animais têm valor moral, em função da senciência e/ou subjetividade dos mesmos. Os animais (pelo menos algumas espécies deles) sentem, sofrem e têm estados mentais, e isso deve ser eticamente considerado. Os animais merecem respeito moral e, a partir disso, temos obrigações morais em relação a eles (que implicam, ou não, direitos). O livro que o leitor tem em mãos trata dessa área.

	Ética da Vida (Biocentrismo): todo ser vivo, animado ou inanimado, tem valor moral na medida em que ele valoriza a sua própria vida, por si e em si mesma. Por meio de atividades e comportamentos autogerados, autorregulados e orientados (teleologicamente) à sua sobrevivência, todo organismo vivo persegue seu próprio bem conforme sua própria natureza, escolhendo, preferindo, priorizando tudo aquilo que lhe auxilia nisso. Em virtude de que podemos promover/prejudicar esse esforço ativo e autônomo, o antiético consiste em impedir essa busca. Insetos, vermes, plantas e micro-organismos merecem respeito moral.

	Ética da Terra (Ecocentrismo/Holismo/Physiocentrismo): Espécies, processos e (ecos)sistemas naturais têm valor moral, já que também têm uma tendência natural para perseguir seu próprio bem. Em função disso, é razoável falar de seu “bem-estar” e “saúde”, ou mesmo reconhecê-los como “vivos”. Uma espécie como um todo, uma montanha e o nosso planeta merecem respeito moral. 





Notas
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